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Prefácio

Convite à dança

Este tratado de Sociologia da Educação nos apresenta um estudo aprofundado sobre o panorama acadêmico dos resultados que a Sociologia da Educação vem alcançando em nosso país. Este estudo principia por uma discussão muito interessante da relação combinada entre a prática do estudo sociológico da educação num período em que a revolução da informática renova e inova a construção do conhecimento científico no Brasil, assim como nos demais países, que combinam regime democrático e as limitações que o capitalismo financeiro atual impõe à prática política dos valores democráticos de liberdade, igualdade e fraternidade para o bem de todos.

A obra começa pela constatação de que a educação se faz simultaneamente em escolas e no convívio social, de cujo impacto educador quase ninguém escapa, conforme afirma Carlos Rodrigues Brandão. “Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na Igreja ou na escola, e de um modo ou de muitos todos envolvemos pedaços da vida com ela; para aprender, para ensinar, para aprender e ensinar.” Estas observações de Brandão coincidem com a famosa observação de Paulo Freire de que “ninguém ensina nada a ninguém: aprendemos juntos lendo o mundo”. Está claro que todos nós estamos sujeitos a inúmeros contatos sociais que decorrem dos arranjos familiares e/ou sociais que prevalecem nos ambientes que frequentamos para usufruir contatos, para exercer nossos direitos políticos em associações, grêmios profissionais, partidos políticos e movimentos sociais, além de empresas e outros estabelecimentos em que nos é dado ganhar a vida. Estes múltiplos intercâmbios inevitavelmente nos ensinam como se dão os intercâmbios entre vizinhos, colegas, fornecedores e outros que dependem de nós, assim como a grande diversidade de pessoas com as quais interagimos para gozar a vida e, sem dúvida, obter informações e/ou reações aos nossos desejos e preocupações. Esta educação da qual quase ninguém escapa é de vital importância, ao complementar e completar o que o ensino escolar formal oferece.

A autora não deixa de observar que a Sociologia tem como objetivo o estudo da sociedade, isto é, da forma pela qual os homens vivem em grupo, das relações que estabelecem e das consequências destas relações. A educação é um dos temas centrais da Sociologia, uma vez que por educação entendemos o resultado e a condição das relações entre os homens. Como esta é a temática da Sociologia, conforme observa a autora, as relações entre educação e sociedade devem ser compreendidas — para isso se faz necessária a contribuição da Sociologia geral. Donde segue a recomendação da Professora Sonia Kruppa: “Dessa forma, ao estudarem na Sociologia os conceitos de interação social, educação, socialização, cultura, instituições sociais e conhecimento, alunos e professores devem refletir sobre a sua própria história, analisando como passaram ou passam por estes processos, vivenciando-os de determinadas formas.”

Paul Singer              
Primavera de 2015


Apresentação

Sociologia da Educação, de Sonia Kruppa, estende aos estudantes de graduação reflexões e conhecimentos acumulados pela autora em longa militância no campo do ensino público. Elaborado para servir especialmente aos alunos dos cursos de Pedagogia, atende também a todos os interessados no estudo da educação pública no Brasil.

A autora fundamenta suas observações em sólida formação obtida no curso de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP e nos cursos de Pedagogia, mestrado e doutorado da Faculdade de Educação da USP. Estudos clássicos de Durkheim, Marx, Weber e Mannheim, entre outros autores, orientam suas análises sobre as conexões entre educação e sociedade, examinadas sob as perspectivas da construção da democracia, da preservação ou da transformação da ordem social. A partir da interação intelectual com Maria Victoria Benevides, sua orientadora na pós-graduação, respondendo às contribuições de José de Souza Martins, em seus cursos sobre a Sociologia da Vida Cotidiana, e atendendo às contribuições de Maria Helena Souza Patto, em seus estudos sobre o fracasso escolar, além de outros professores e educadores da universidade e da administração pública do ensino, apresenta aos estudantes reflexões e análises de Lefebvre, Heller, Arendt e outros pesquisadores fundamentais nos estudos da Sociologia da Educação.

Ao longo das análises encontra-se permanente interação entre a formação intelectual da socióloga e as experiências da educadora no magistério e na administração do ensino público. Cabe mencionar, pela importância na consolidação de suas orientações, as atividades de coordenação do sistema de ensino nas Secretarias Municipais de Educação de Santo André, São Paulo, Suzano e Diadema e os trabalhos realizados sob a inspiração de Paul Singer na Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES).

Sua bibliografia de apoio é rica e abrangente. Merecem especial atenção as figuras, tabelas e gráficos elaborados para documentar e orientar a análise da dimensão quantitativa da realidade social e educacional. As informações aí apresentadas fundamentam o exame das realidades econômicas, orçamentárias, demográficas, políticas e sociais da população e das instituições escolares.

O livro foi elaborado com a intenção de orientar o desenvolvimento de estudos sobre a educação escolar no Brasil. É muito mais do que um manual na acepção corrente do termo. Embora defenda com radicalidade as próprias posições sobre questões centrais nas relações entre educação e desigualdades sociais no modo de produção nas sociedades industriais contemporâneas, a forma como apresenta as informações e a orientação geral das análises respeitam integralmente a liberdade e as possibilidades criativas de seus leitores.

Celso de Rui Beisiegel


Introdução

Esta proposta para o ensino da Sociologia da Educação é, em parte, fruto de experiências concretas, realizadas na formação de professores, em cursos de Pedagogia e de Licenciatura, ministrados na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo e no curso de Pedagogia da Fundação Santo André. Recebeu, por isso, críticas e sugestões de estudantes, o que contribuiu para melhorar o seu conteúdo e a forma de sua apresentação.

É uma edição revista e ampliada de uma publicação, originalmente, parte da Coleção Magistério do 2º Grau, que contou com a participação de 28 professores das disciplinas componentes do Núcleo Comum e da Habilitação Magistério do 2º Grau e que trabalharam com a finalidade de sua formulação, durante os anos de 1985-88, coordenados pelos professores Selma Garrido Pimenta e Carlos Luis Gonçalves. Essa coleção foi publicada pela Cortez Editora, em 1994, com o apoio do Ministério da Educação (COEM/SENEB) e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB).

A versão original deste volume teve treze reimpressões. Nesta nova edição ampliada, alguns dos textos originais foram mantidos com pequenas revisões e outros foram totalmente substituídos.

Este livro continua destinado à formação de professores, agora, em cursos de Pedagogia e nas licenciaturas, trazendo a sugestão de atividades que podem também ser usadas na formação de estudantes do ensino médio. Apresenta um conjunto de conhecimentos e reflexões da Sociologia, cujo estudo pode trazer uma apreensão mais profunda dos fatos que envolvem a realidade educacional brasileira. A Sociologia da Educação é uma disciplina que integra a Sociologia Aplicada e, a partir de seus temas centrais de investigação, auxilia a compreensão dos problemas e a construção de práticas escolares, voltando-se, especialmente, para relações significativas entre os segmentos da escola — estudantes, professores e funcionários — entre si, com a sociedade e com o território em que ela se situa.

Esta publicação não foi escrita com a finalidade de ser um manual. Pelo contrário, espera-se que ela possa funcionar como um estímulo à produção de estudantes e professores, que devem ser os autores das atividades e da proposta pedagógica específica da Sociologia em cada escola, realizando para isso outras leituras e pesquisas. Dessa maneira, o livro pode ser usado de diferentes formas e em diferentes sequências, obedecendo às decisões do planejamento do(a) professor(a) e dos(as) estudantes.

O conteúdo temático está disposto em quatro partes, com textos conceituais e “boxe de aprofundamento e/ou de leitura complementar”. A última parte traz sugestões de atividades que retomam o conteúdo desenvolvido nas demais.

Segue-se uma breve descrição comentada de cada uma dessas partes.

Na primeira parte — A Educação como tema da Sociologia — a busca da compreensão da educação e da escola orientaram a formulação dos textos e a seleção de conceitos da Sociologia, por meio do contraponto entre teorias sociológicas distintas, a fim de situar o debate da própria Sociologia e de suas teorias, trazendo, especialmente, as posições de Marx e Durkheim. A educação, a socialização, a cultura, a escola enquanto instituição social, a educação escolar e a sociedade e os conteúdos culturais do processo educativo, fora e dentro da escola, são seus temas centrais.

O olhar sociológico por dentro da escola — Democracia no Estado e na escola pública como condição da qualidade — é o título que anuncia os assuntos tratados na segunda parte. A escola pública estatal é a condição para a universalização da educação básica no Brasil. Entender o funcionamento e os tipos de Estado, contextualizando a democracia, bem como situar o poder político que os movimentos sociais podem exercer sobre o Estado, no sentido de assegurar a qualidade da escola pública, são os objetivos principais dos textos apresentados nessa unidade. A solução do problema educacional brasileiro não é técnica, mas sim política. Ela passa pela capacidade de organização e de pressão da população, o que inclui pais, estudantes, professores, funcionários, autoridades e trabalhadores de modo geral. Nesse processo de transformação, o professor pode contribuir de maneira decisiva. Contudo, a realidade exige, além de vontade de mudança, que se deixe de acreditar na inferioridade do povo brasileiro, que se tire a máscara do preconceito dissimulado, questionando a realidade vivida em cada escola e, efetivamente, buscando transformar a ação no dia a dia. É necessário que o funcionamento das escolas e as práticas docentes construam elos com a necessidade dos segmentos populares de cada realidade específica, contribuindo para a diminuição das desigualdades sociais. Daí a importância dos textos apresentados.

A terceira parte — Política Educacional Brasileira: avanços, limites e desafios — volta-se ao diagnóstico da educação no país, procurando inseri-la criticamente no contexto atual. Tal como na edição original, a escola continua tendo centralidade no conjunto das unidades que compõem a atual publicação. A questão política da educação percorre, assim, os temas desta unidade. A escola básica é um direito da população brasileira. Compreender as relações entre a escola e a sociedade brasileira nos níveis político, econômico e social é um dos objetivos dessa unidade. A escola brasileira está inserida no sistema social mais amplo do país, marcado pelo sistema capitalista, sistema econômico e cultural gerador de profundas desigualdades sociais. Embora com características comuns, o capitalismo não se realiza da mesma maneira em todos os lugares. Os dados apresentados podem contribuir e estimular para estudantes e professores identificarem as diferentes formas de realização do capitalismo: na coleta de peixes na Amazônia, realizadas pelos grandes pesqueiros versus a pescaria artesanal nos moradores ribeirinhos; nas relações entre o agronegócio e a agricultura familiar no campo; na extração de minérios do Brasil Central e do Norte ou, ainda, nas relações que se desenvolvem nas pequenas e grandes cidades, sempre tendo em vista a escola. Nesta parte, são trazidas as mudanças havidas na escola em termos da ampliação do acesso e dos níveis que compõem a escolaridade obrigatória, fato a se comemorar. Os desafios que persistem são, igualmente, debatidos. Integram as discussões apresentadas a qualidade e a permanência dos estudantes, o significado ou a falta de significado que a escola tem para muitos de seus usuários. Estudos realizados, a partir de vários enfoques — sociológicos, políticos, ideológicos —, têm mostrado que os pontos críticos da escola são os persistentes mecanismos de exclusão social e a questão da qualidade oferecida. As responsabilidades entre os níveis de governo no chamado regime de colaboração, instituído pela Constituição de 1988, é ainda um desafio e tema central. A disputa acirrada sobre os recursos públicos por representantes do ensino privado é fato persistente e que tem grande repercussão na formação dos professores da educação básica pública, em grande parte oriundos de faculdades privadas e/ou do ensino à distância, igualmente privados e de frágil qualidade, bem como na produção de materiais de ensino e no sistema de avaliação padronizada, cada vez mais instituída no país.

Na mesma intencionalidade de conhecer para transformar a educação brasileira, seguem as sugestões de atividades apresentadas na quarta parte — Sociologia — por um conhecimento praticado — que visam a inserir estudantes e professores em pequenas pesquisas sobre a escola e a comunidade, valendo-se das ferramentas e dos métodos de pesquisa qualitativos, mas também de informações quantitativas apresentadas em bancos de dados acessíveis por meio eletrônico e/ou em pequenos estudos produzidos pelos próprios alunos em colaboração com os professores.

Procurou-se manter o formato de pequenos textos dentro de cada unidade. No conjunto, todas as partes configuram ferramentas teóricas e práticas aos professores e estudantes de Sociologia, subsidiando sua análise e intervenção no contexto escolar.

Esperando que esse propósito seja alcançado, agradeço a todos que deram suas contribuições, especialmente, a Silvia Telles pela revisão detalhada desta publicação.

Outubro de 2015.


PARTE 1

A Educação como tema da Sociologia

As instituições sociais que formam a sociedade devem servir ao homem. É exatamente sobre essa relação homem/instituições sociais que deve incidir o olhar do sociólogo: nas tensões entre instituições e vida.


Texto 1

A sociedade educa

A sociedade é toda ela uma situação educativa, dado que a vivência entre os seres humanos é condição da educação. A ação desenvolvida entre os seres humanos os educa e, ao interagirem, educando-se entre si, os seres humanos formam a sociedade.

A Sociologia tem como objetivo o estudo da sociedade, isto é, da forma pela qual os seres humanos vivem em grupo, das relações que estabelecem e das consequências dessas relações. A educação é um dos temas centrais da Sociologia, uma vez que por educação entendemos o resultado e a condição das relações entre os seres humanos.

Segundo Brandão (1981, p. 7), “ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos, todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação”.

Os seres humanos vêm ao mundo inacabados, precisando trabalhar para suprir suas necessidades. Ao se organizarem para o trabalho, os seres humanos criam uma série de hábitos, de comportamentos, de maneiras de agir e de pensar, constituindo aquilo que chamamos de cultura — o modo de ser diferenciado que os seres humanos adquirem ao se organizarem para a realização do trabalho necessário à sua existência. A educação, no sentido amplo definido anteriormente, é um elemento importante para os seres humanos na criação e na transmissão da cultura.

A forma de organização do trabalho e, portanto, da cultura é diferente entre os povos e entre os diferentes momentos históricos. Assim, a cultura dos chineses é diferente daquela dos europeus ou dos brasileiros. Mesmo no Brasil temos diferenças culturais. Como exemplo, a cultura dos índios é diferente daquela dos demais brasileiros, a dos brasileiros do Sul é distinta daquela dos nordestinos.

É a importância da educação que levou pensadores sociólogos como Durkheim (1858-1917) ou Mannheim (1893-1947) a se interessarem por ela, formando uma parte específica da Sociologia: a Sociologia da Educação.

A educação se mistura com toda a vida social. As relações entre educação e sociedade devem ser compreendidas; para isso, se faz necessária a contribuição da Sociologia Geral.

Dessa forma, ao estudarem na Sociologia os conceitos de interação social, educação, socialização, cultura, instituições sociais e conhecimento, estudantes e professores devem refletir sobre:

— a sua própria história, analisando como passaram ou passam por estes processos, vivenciando-os de determinadas formas;

— os diferentes processos de educação, socialização e cultura, percebendo não existir um tipo ideal único. Ao contrário, cada grupo social acaba produzindo maneiras diferentes de ser, segundo sua história;

— as razões que definem a condição histórica do ser humano, criador de novas formas de vida, e ao mesmo tempo capaz, por sua memória, escrita ou oral, de acumular experiências.

Os temas centrais que propomos para esta primeira parte são a educação, a socialização, a cultura e, especialmente, a escola enquanto instituição social, a educação escolar e a sociedade, a educação fora da escola, conteúdos culturais do processo educativo fora e dentro da escola.

A educação, a socialização e a cultura são processos sociais amplos, isto é, ocorrem independentemente da escola, embora também apareçam em seu interior. Portanto, embora sejam aspectos diferentes de um mesmo processo social, é preciso estabelecer as relações entre a educação escolar e a educação fora da escola.

O processo educativo que procura tornar o indivíduo um membro da sociedade é chamado de socialização. A socialização e, por decorrência, a educação dependem da capacidade que os seres humanos têm de influírem uns no comportamento dos outros, modificando-se mutuamente, no processo de interação social. Em outras palavras, é a capacidade de homens e mulheres reagirem, de serem capazes de atuar junto a outros homens e mulheres, aprendendo e ensinando, que torna possível a educação.

Na socialização atuam em interação os indivíduos e a sociedade. A socialização é um processo em construção, cujos agentes são o ser humano e o grupo social que o cerca. Nesse processo, ao mesmo tempo em que se aproxima da conduta do grupo em que vive, incorporando determinados padrões sociais, o indivíduo age também sobre ele, tendo a possibilidade de modificá-lo.

A socialização e a interação social, elementos do processo educativo, são também as condições e o resultado da vida social. É grande a influência dos padrões sociais na vida dos indivíduos. Esses padrões chegam mesmo a interferir nos processos fisiológicos do organismo, na percepção do eu, do outro, do mundo. É possível, por exemplo, constatarmos que funções vitais, como a alimentação, os horários de dormir e de acordar, as funções fisiológicas etc. estão sujeitas a determinações socialmente impostas, ainda que nem sempre prontamente assimiladas pelo indivíduo, que por vezes resiste a essas determinações. Aos poucos, passamos a ter fome em horários previamente determinados, aos quais nosso organismo se adapta.

O processo de socialização não termina com a inserção da criança na sociedade. A socialização é um processo permanente, que progressivamente passa a fazer parte do conjunto de experiências do indivíduo.

Segundo Peter Berger e Brigitte Berger (1978, p. 200)

O nascimento representa a entrada num mundo que oferece uma riqueza aparentemente infinita de experiências. Grande parte dessas experiências não se reveste de caráter social. Evidentemente a criança ainda não sabe estabelecer essa espécie de distinção. Só em retrospecto torna-se possível a diferenciação entre os componentes não-sociais e sociais de suas experiências. Mas, uma vez estabelecida essa distinção, podemos afirmar que a experiência social também começa com o nascimento. O mundo da criança é habitado por outras pessoas. Ela logo aprende a distinguir essas pessoas e algumas delas assumem uma importância toda especial. Desde o início a criança desenvolve uma interação não apenas com o próprio corpo e o ambiente, mas também com outros seres humanos. A biografia do indivíduo desde o nascimento é a história de suas relações com outras pessoas.

Os indivíduos organizam sua vida em sociedade por meio das instituições sociais. As instituições sociais são formas de ação ou de vivência a que os seres humanos recorrem, sistematicamente, visando a satisfazer determinadas necessidades. Essa recorrência sistemática dá forma à ação, de tal modo que as instituições se destacam do todo social por terem uma função ou finalidade, um objetivo que satisfaça a determinadas necessidades do ser humano, e uma estrutura, isto é, regras que organizam tanto as relações dos que dela participam, como o espaço físico onde acontecem estas relações. A família, a escola, o Estado, a Igreja, o partido político etc. são exemplos de instituições sociais. As instituições sociais têm papel fundamental no processo de socialização.

A recorrência sistemática às instituições sociais pode dar a elas uma aparência estática, imutável, um caráter de permanência. Contudo, ao olharmos a história, vemos que há momentos em que as instituições sofrem profundas mudanças. A instituição familiar é um bom exemplo para compreendermos essa questão, dadas as transformações havidas nas relações entre seus componentes nos últimos anos, principalmente em famílias residentes nos centros urbanos e mesmo em relação às alterações havidas em sua composição. As mudanças nas instituições políticas do Estado brasileiro e o retorno à democracia depois de anos de autoritarismo (1964-1988) também mostram que as instituições se modificam pela ação de homens e mulheres.

Dentre as instituições sociais, destaca-se uma, primordial à vida em sociedade, que nem sempre é observada com atenção, embora seja uma das primeiras instituições com que o indivíduo se defronta: a linguagem.

Se definirmos a instituição social como sendo uma força/uma forma que atua sobre a conduta individual, logo perceberemos que qualquer outra instituição, sejam quais forem suas características e finalidades, depende dos padrões da linguagem. Segundo Berger (1978, p. 193), sejam quais forem as características das outras instituições — família, Estado, economia, sistema educacional etc. — “as mesmas dependem dum arcabouço linguístico de classificações, conceitos e imperativos dirigidos à conduta individual; em outras palavras, dependem de um universo de significados construídos através da linguagem e que só por meio dela podem permanecer atuantes”.

É por meio da linguagem que atribuímos significados às relações que estabelecemos com o ambiente ou com os outros seres humanos. É por meio da linguagem que desenvolvemos o pensamento. É impossível pensar sem nomear.

O estudo da linguagem serve, também, para mostrar a permanência e a mudança das instituições sociais.

As diferentes formas de linguagem — oral, escrita, gestual, artística — não tiveram sempre o mesmo peso na constituição da sociedade. Embora a linguagem escrita, nos dias atuais, tenha ganhado uma importância sem precedentes, a oralidade ainda é, em muitas situações, a única forma para conhecermos as manifestações culturais de muitos grupos humanos. As linguagens oral e escrita sofrem continuamente modificações. Novos termos ou expressões são incorporados e outros colocados em desuso. As formas de comunicação estabelecidas pela internet e pelos telefones celulares vêm modificando/abreviando o registro da linguagem oral. O grafite pode ser considerado uma nova linguagem dos espaços urbanos. Os grafites contêm mensagens aos grupos que representam, nem sempre compreendidas pelos demais segmentos sociais, assumindo, por vezes, a natureza de uma linguagem em códigos.

Assim, a estabilidade relativa das instituições sociais que formam a sociedade deve servir ao ser humano. Por isso, é exatamente sobre essa relação homem e mulher/instituições sociais que deve incidir o olhar do sociólogo: nas tensões entre instituições e vida. Nos casos em que as instituições, ou parte delas, tornam-se rígidas, distanciando-se dos motivos pelos quais foram criadas, cabe ver que isso não acontece como uma tendência natural. As instituições são sociais, criadas a partir das relações existentes entre homens e mulheres. Sempre, nas instituições, estão presentes grupos a quem interessa ou não a manutenção das instituições na forma como estão. As razões da manutenção ou da mudança das instituições são, portanto, sociais e históricas, devendo ser analisadas nessas dimensões. Nas instituições há sempre certa tensão. Na família, por exemplo, a tensão entre gêneros e gerações; no Estado, a tensão entre grupos ou classes distintas; nas Igrejas, a tensão entre elementos da hierarquia que as organizam e os seus seguidores etc. Na análise que faz das instituições, o sociólogo deve contribuir para o reconhecimento da existência dessa tensão, localizando as tendências conservadoras ou inovadoras das instituições e indicando seus argumentos e justificativas.

As instituições sociais foram criadas pelos seres humanos. Elas não são naturais, isto é, não existem senão por vontade dos seres humanos. Não serão modificadas por simples ação da natureza, mas pelos diferentes sujeitos em sua ação e interação social. Elas são históricas: foram criadas em determinadas condições de vida social e devem ser mudadas sempre que necessário.

Isto também acontece com a instituição social escola, que não existe da mesma forma nas diferentes sociedades, sendo inexistente em algumas, ainda que nessas estejam presentes múltiplas modalidades de educação.

A escola é um lugar onde se aprende e se ensina diferentes conhecimentos, valendo-se para isso da aprendizagem da escrita e a da leitura da linguagem falada. Cabe destacar que a leitura e a escrita na escola são ferramentas de aprendizagem e não podem ser reduzidas a finalidades em si, desassociadas do conhecimento social a ser organizado pelos currículos escolares a partir das necessidades das comunidades. É papel da Sociologia estudar como acontece a seleção de conhecimentos na organização do currículo escolar, apontando quais são as dificuldades para o êxito do ensino e da aprendizagem.

Se os seres humanos são produtos das instituições sociais, eles também podem agir para criá-las ou modificá-las.


Texto 2

A Educação e a escola:

As relações entre saber e poder

Conforme afirmado no texto anterior, a educação acontece na vida das pessoas de forma ininterrupta e em todos os lugares onde elas estejam.

O ser humano, diferentemente de outros animais, não nasce com suas capacidades desenvolvidas. É ao longo de sua vida, pelas relações que estabelece com os outros, no processo de socialização, que ele as desenvolve. Uma das razões pelas quais isso ocorre é que o homem e a mulher nascem e mantêm enquanto vivem a capacidade de aprender e de ensinar, transmitindo, mas também produzindo e modificando os conhecimentos e a cultura. A educação está ligada diretamente a esta capacidade, é parte do processo de socialização que humaniza o ser humano, isto é, que propicia o desenvolvimento de suas capacidades.

Contudo, embora a educação ocorra em todas as sociedades, nelas não se apresenta de única forma. O que há, de fato, são educações, porque as experiências de vida dos homens e das mulheres, suas necessidades e condições de trabalho são diferentes.

Ao longo de sua história, em momentos e em sociedades determinadas, o ser humano criou instituições — as escolas — encarregadas de transmitir certas formas de educação e de saber, principalmente por meio da aprendizagem da leitura e da escrita. Contudo, nas escolas a educação não se dá de forma única, variando de uma escola para outra.

Um ditado popular afirma: “saber é poder”. Que explicação pode ser dada a esse ditado? A qual tipo de saber ele se refere: àquele obtido pela educação escolar ou àquele que se obtém fora da escola?

As diferenças entre os seres humanos, ligadas ao saber que se transforma em poder, explicam-se pelo uso que as instituições fazem do conhecimento: se o repartem igualmente ou se o utilizam como posse e poder de alguns sobre muitos. É com o trabalho que os seres humanos produzem suas condições de vida. Há sociedades em que o resultado do trabalho, tal como o conhecimento produzido com ele, é dividido de forma mais igualitária.

Os índios brasileiros são um bom exemplo dessa forma de distribuição. A divisão do trabalho aí existente, entre homens e mulheres de diferentes idades, produz diferenças de conhecimentos, fato que não causa desigualdades profundas em suas condições de vida. Ainda que entre os índios também exista alguma diferença de poder, baseada no saber diferenciado de certos elementos, como os pajés ou os caciques, isso não acarreta diferenças materiais significativas entre os que convivem na tribo como um todo.

Os índios em geral não usam escolas para transmitir entre si sua cultura, marcada pela tradição oral. A educação, embora distinta entre homens e mulheres, é fruto da relação entre os membros da tribo, o saber é praticamente igual entre todos os que trabalham. Assim, na sociedade indígena, embora saber também seja poder, tal sociedade não está montada de forma a aprofundar as diferenças sociais.

Em empresas autogeridas, onde a decisão é tomada coletivamente em assembleias e onde a máxima vigente é cada cabeça um voto, também a divisão do poder, do saber e dos resultados da produção tende a ocorrer de forma mais igualitária. Essas empresas, criadas no Brasil a partir dos anos 1990, retomaram a proposta das cooperativas de trabalhadores formadas no início da revolução industrial, há mais de duzentos anos. Essas empresas praticam um processo educador que tem como centro a democracia. Tal como essas empresas, vem se constituindo, também no Brasil, uma rede de escolas democráticas, que buscam repartir democraticamente poder e saber, modificando a relação entre todos os que pertencem a sua comunidade — especialmente as relações entre professores e estudantes.1 Mas, na maior parte das escolas públicas brasileiras, a democracia ainda está por ser implantada, reproduzindo a máxima: saber é poder para alguns, apenas.

Da mesma forma e diferentemente das escolas democráticas, em sociedades complexas, organizadas sob o sistema capitalista, onde a divisão do trabalho é bem maior do que na comunidade indígena, o conhecimento e os outros bens materiais que o trabalho produz são distribuídos de maneira desigual. Quanto maior for essa desigualdade, maior será a relação entre saber e poder porque, embora as condições para o saber sejam, como em qualquer sociedade, produzidas coletivamente, o conhecimento em si acaba ficando nas mãos de alguns. Aqui, o ditado “saber é poder” aplica-se em sua dupla relação: “poder também é saber”. Como isso acontece?

Dissemos que o conhecimento está ligado ao trabalho, atividade prática que os homens e mulheres fazem para sobreviver. No trabalho os indivíduos se defrontam com obstáculos, que eles vencem com sua capacidade de imaginar e de construir alternativas. Suas mãos constroem as ferramentas necessárias para vencer tais desafios. Embora a solução possa aparecer pela cabeça de um ou de alguns seres humanos, o fato é que o problema sempre é trazido pela situação coletiva, social, do trabalho. Se a solução encontrada não voltar aos indivíduos que, trabalhando, produziram o problema, o saber assim produzido cada vez mais se torna poder e se distancia daqueles que executam o trabalho: a sociedade divide-se entre os que pensam e os que executam. Nessas sociedades, da mesma forma que o conhecimento, o produto do trabalho e os meios para sua produção (máquinas, ferramentas etc.) estão distribuídos de maneira desigual: aos que têm poder a maior quantidade de bens, à maioria dos trabalhadores, apenas o suficiente para repor suas energias. No capitalismo, os trabalhadores ficam desassociados da posse dos bens coletivos de produção e do resultado do esforço que fazem para movimentá-los.

A sociedade brasileira tem muitos exemplos dessa desigualdade. Situações nela presentes nos ajudam a compreender melhor a forma pela qual se concretiza essa desigualdade. Em uma fábrica, por exemplo, o trabalho pode estar dividido em uma linha de produção. Nela, cada operário realiza, repetidamente, a mesma tarefa. Ainda assim, é possível que esse operário consiga, a partir do lugar que ocupa na produção, apontar problemas do funcionamento da linha. A execução do trabalho pelo conjunto dos operários presentes, certamente, revela as questões básicas que devem, continuamente, ser resolvidas, aumentando o conhecimento das técnicas de produção.

Contudo, de forma exatamente contrária às empresas de autogestão mencionadas, quem detém a pesquisa e encaminha a solução para os problemas apontados não é o conjunto de operários. Outra categoria de trabalhadores, os engenheiros ou os técnicos brasileiros, ou mais frequentemente do país-sede da empresa, no caso das multinacionais, são quem os resolvem, e o conhecimento produzido não volta aos trabalhadores como um todo. Mesmo nos métodos de produção organizados em “times” ou “equipes”, onde a automação produziu rearranjos na organização produtiva, o saber dos trabalhadores continua sofrendo mecanismos de expropriação, por meio de diferentes práticas, inclusive as premiações que induzem a competição entre os grupos de trabalhadores assim organizados.

Assim, embora a prática do trabalho coloque problemas à teoria, esta assume um papel próprio, à parte daqueles que executam o trabalho prático. O trabalhador não dispõe de visão de conjunto da produção e de seus problemas. Mas isso ocorre, em especial, porque no capitalismo o resultado do trabalho coletivo é daqueles que têm a posse dos meios de produção e acumulam o conhecimento sistemático decorrente da produção. Nessas condições, o trabalho deixa de ser uma atividade de criação e se torna uma atividade coercitiva. O objeto produzido, bem como o conhecimento decorrente do trabalho, não pertence àqueles seres humanos e apenas servem para aumentar sua pobreza relativa.

É importante destacar que a divisão de trabalho, em si mesma, não separa o trabalhador do conhecimento. Em empresas autogeridas há divisão do trabalho sem haver expropriação do conhecimento de todos por alguns — as chefias. A divisão de trabalho é condição necessária, mas não suficiente, para que essa separação ocorra. De fato, além da divisão acentuada do trabalho, é preciso que a organização da produção, da informação e da sociedade esteja montada de forma a prevalecer uma hierarquia entre quem tem conhecimento e poder e quem não tem. Para observar essa diferença, basta comparar a divisão de trabalho existente em um mutirão popular organizado em autogestão e aquela, já citada, da linha de produção. No mutirão popular, os participantes dividem o trabalho por tarefas específicas, mas a comunidade como um todo cresce no conhecimento produzido a partir do trabalho e se apropria, igualmente, do seu resultado. Aqui o trabalho recupera sua condição de criação e de construção da liberdade humana. Certamente é impossível, no estágio atual de produção, com a enorme diversidade de atividades presentes, que a divisão do trabalho deixe de existir. Cabe analisar que o problema não está, necessariamente, na divisão de trabalho, mas sim na perda de visão de conjunto que a grande maioria dos trabalhadores sofre, pelo fato de não deterem o controle da produção, do conhecimento produzido e da repartição do produto de seu trabalho. Na sociedade capitalista essa perda de visão de conjunto, retratada pelo que acontece com os operários na linha de produção, estende-se a toda a sociedade, em nível econômico, político e social, impedindo que a maioria dos trabalhadores tenha condições de interferir na direção da sociedade.

Contraditoriamente, ao lado de um grande número de trabalhadores despossuídos das informações que norteiam as decisões, há um número reduzido de pessoas a quem este conhecimento é cada vez mais acessível, inclusive através de técnicas sofisticadas, decorrentes, por exemplo, do uso de informática. Uma das contradições da sociedade capitalista está na existência simultânea da concentração de saber e das técnicas que permitem democratizá-lo, mas que não são usadas com essa finalidade. Na sociedade capitalista, quem detém o poder detém as condições de determinados saberes, que permitem controlar a sociedade. Assim, na sociedade capitalista, não só saber é poder, como poder é, geralmente, condição de saber.

As instituições encarregadas da transmissão do saber, como a escola e os meios de comunicação — a TV, o rádio, os jornais e, mais recentemente, a Internet —, estão presentes nessa sociedade e, obviamente, sofrem influências da forma pela qual ela se organiza. Uma expectativa de alteração no acesso às informações vem sendo atribuída à Internet, cujo uso pelas comunidades escolares brasileiras é ainda incipiente. Mas, sem dúvida, há um potencial enorme nesse meio de comunicação, cujo acesso livre é um tema polêmico e atual. As análises sobre a responsabilidade da escola na concentração de saber e do poder, existente na sociedade capitalista, têm variado entre aquelas que atribuem à escola um papel exclusivo na inversão dessa situação e aquelas que descartam radicalmente essa possibilidade. Nos dois casos, tais análises não aprofundam o exame das relações entre a escola e a sociedade capitalista como um todo, indicando, na escola, as situações que reforçam e as que são contrárias à manutenção do saber como direito exclusivo daqueles que detêm o poder.

A educação escolar difere da educação em geral por ser institucionalizada. É característica de qualquer instituição a repetição do comportamento e da ação, pela imposição de normas e de padrões que organizam essa ação e esse comportamento. A escola, por ser uma instituição, está organizada dentro de determinadas normas que acabam dando uma forma específica às ações que ali acontecem. A educação escolar distingue-se, portanto, da educação informal (sem forma ou normas rígidas) que acontece fora da escola. A escola tem espaços e tempos/horários próprios, estabelece critérios para o agrupamento dos estudantes, tem profissionais que executam papéis diferenciados (o professor, o diretor, o servente etc.), possui um sistema de avaliação e deve cumprir uma função: transmitir e criar conhecimentos.

A primeira diferença entre o conhecimento escolar e aquele produzido no dia a dia está nas condições em que o conhecimento escolar é produzido e transmitido.

A segunda diferença é dada pela própria função da escola, isto é, a transmissão e criação contínuas de conhecimento. Por essa função contínua, a escola é obrigada a fazer uma organização do conhecimento transmitido. Tal organização é feita a partir de critérios. Espera-se que a organização do conhecimento escolar tenha como base as diferentes ciências. Refazer os passos da organização do conhecimento escolar é fundamental para se perceber o que ocorre na escola.

Cabe destacar que o conhecimento científico se caracteriza por sua sistematização a partir de um determinado método de observação e da parte da realidade que constitui o objeto de estudo de cada ciência: o objeto de estudo da Física é diferente do da Sociologia, o da História é diferente daquele da Matemática. As ciências, portanto, fazem cortes na realidade e separam partes dela para estudo. As disciplinas escolares, baseadas nas diferentes ciências, repetem esses cortes. Contudo, embora haja essa seleção, o que faz a ciência produzir novos conhecimentos é a percepção de que o conhecimento produzido não é suficiente para explicar a realidade, sempre mais complexa e interligada que a seleção feita pelo estudo científico. Assim, na ciência, conhecimento e realidade devem estar em constante interação. O conhecimento científico não deve se tornar dogmático, verdadeiro em si mesmo, ele precisa voltar constantemente à realidade e à experimentação para demonstrar sua validade.

Esse movimento do processo de produção da ciência, contudo, nem sempre é seguido pela escola ao selecionar os conteúdos das disciplinas escolares. Muitas vezes, eles são apresentados, de forma autoritária, como verdades acabadas, desligadas da realidade. Em geral, isso ocorre pelo uso que é feito dos livros didáticos e, mais recentemente, pelo uso de sistemas apostilados, que, perdendo sua característica de referência, para estudantes e professores, passam a ser usados como guias exclusivos e determinantes da seleção dos conteúdos escolares.
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